
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.682.970 - SP (2017/0131141-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : RICARDO LUIZ HIDEKI NISHIZAKI E OUTRO(S) - SP180163 
RECORRIDO : BME DELIVERY TRANSPORTES EIRELI - ME 
ADVOGADOS : IGOR HENRY BICUDO  - SP222546 

 RAFAEL BUZZO DE MATOS  - SP220958 
 VINICIUS DE MELO MORAIS  - SP273217 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMISSÃO DE NOTA FISCAL 
ELETRÔNICA. DISPOSITIVOS LEGAIS NÃO PREQUESTIONADOS. 
SÚMULA 282/STF. CONTROVÉRSIA SOLUCIONADA COM AMPARO 
EM LEGISLAÇÃO LOCAL. SÚMULA 280/STF.
1. Hipótese em que o Tribunal local consignou que a Instrução Normativa 
SF/SUREM 19/2011 "possui caráter de punição, na medida em que a sua 
aplicação visa compelir o contribuinte ao pagamento do tributo ao compeli-lo de 
emitir nota fiscal quando estiver inadimplente em relação ao recolhimento do ISS" 
(fl. 137, e-STJ).
2. Não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa aos arts. 113, § 2º, e 96 
do CTN, uma vez que os mencionados dispositivos legais não foram analisados 
pela instância de origem. Ausente, portanto, o indispensável requisito do 
prequestionamento, o que atrai, por analogia, o óbice da Súmula 282/STF.
3. Apesar de terem sido invocados dispositivos legais, o fundamento central da 
controvérsia é de cunho eminentemente amparado em legislação local. Sendo 
assim, destaco a inviabilidade da discussão em Recurso Especial acerca de 
suposta afronta a matéria local, sendo defesa a sua apreciação pelo STJ. 
Aplicação, por analogia, da Súmula 280/STF.
4. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 03 de outubro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo cuja ementa é a seguinte:

EMENTA - MANDADO DE SEGURANÇA - Ato 
administrativo - Emissão de nota fiscal eletrônica - Indeferimento em razão de 
débitos de ISS - Aplicação da Instrução Normativa SF/SUREM n° 19/2011 - 
Caracterização dc meio coercitivo indireto de cobrança - Impossibilidade dc o 
Fisco satisfazer seus créditos de forma oblíqua, pois dispõe de meios para tanto - 
Súmulas n°s 70, 323 e 547 - Precedentes desta Câmara - Recursos não providos, 
oficial e do Município.

O recorrente, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu violação 

dos arts. 113, § 2º, e 96 do CTN, sob a argumentação de que, "ao afastar a possibilidade de 

o Fisco poder gerir e estipular obrigações tributárias acessórias no interesse da arrecadação e 

da fiscalização tributária", o acórdão recorrido teria violado os dispositivos legais acima 

indicados.

Contrarrazões apresentadas às fls. 185-205, e-STJ.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 17.7.2017.

A irresignação não merece prosperar.

Não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa aos arts. 113, § 2º, e 96 

do CTN, uma vez que os mencionados dispositivos legais não foram analisados pela instância 

de origem. Ausente, portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, o que atrai, por 

analogia, o óbice da Súmula 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não 

ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada." 

A propósito:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. DISPOSITIVO LEGAL NÃO 
PREQUESTIONADO. SÚMULA 282/STF. (...) 

1. No que tange à violação do artigo 25, inciso V, alínea a, da 
Lei 8.625/93, não houve apreciação pelo Tribunal de origem sobre a 
incidência do dispositivo de referência, o que impossibilita o julgamento do 
recurso nesses aspectos, por ausência de prequestionamento, nos termos da 
Súmula 282/STF. 

(...) 
3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AgRg no REsp 920.879/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 13/03/2013, grifei).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. (...) PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282/STF e 211/STJ. (...) 

(...) 
2. Observa-se que o Tribunal a quo não emitiu carga 

decisória sobre os arts. 8º, 16, III, "b" e 17, II e IX, da Lei nº 8.080/90. 
Ausente o prequestionamento, inviável a discussão em recurso especial, a 
teor do disposto nas Súmulas 282/STF e 211/STJ. 

(...) 
(AgRg no AREsp 37.232/BA, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 28/03/2012, grifei). 

Além disso, convém ressaltar que, apesar de terem sido invocados dispositivos 
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legais, o fundamento central da controvérsia é de cunho eminentemente amparado em 

legislação local.

Sendo assim, destaco a inviabilidade da discussão em Recurso Especial acerca 

de suposta afronta a matéria local, sendo defesa a sua apreciação por esta Corte Superior. 

Aplicação, por analogia, da Súmula 280/STF, in verbis: "Por ofensa a direito local não cabe 

Recurso Extraordinário".

Cita-se:

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. ALEGADA 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. OFENSA AOS ARTS. 1º E 6º DA LICC 
(DECRETO-LEI 4.657/42). DIREITO ADQUIRIDO. ARGUMENTO COM 
MATRIZ CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. MANDADO DE 
SEGURANÇA. PRESTAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. PRESCRIÇÃO DO 
FUNDO DE DIREITO NÃO CONFIGURADA. SÚMULA 85/STJ. 
PRECEDENTES. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. INTERPRETAÇÃO 
DE DIREITO LOCAL: LEIS ESTADUAIS 1.102/90, 1.756/97, 2.065/99 E 
2.129/2000. SÚMULA 280 DO STF. REEXAME DE ENTENDIMENTO 
APOIADO SOBRE MATERIAL FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ.

1. Não configura omissão o fato de o Tribunal haver deixado de se 
pronunciar sobre todas as teses suscitadas pelas partes, hipótese que não 
caracteriza a negativa de vigência do art. 535, II, do CPC.

O acórdão recorrido exarou conclusão absolutamente clara, sem 
qualquer obscuridade, e com suficiente fundamentação para decidir integralmente 
a controvérsia.

2. Esta Corte Superior firmou seu entendimento no sentido de que 
as alegações de malversação do ato jurídico perfeito, do direito adquirido e da 
coisa julgada têm natureza constitucional, uma vez que a matriz destes institutos é 
o art. 5º, XXXVI, da Constituição da República, e não o Decreto-Lei 4.657/42 
(LICC). Matéria constitucional. Competência do colendo STF. Precedentes.

3. O acórdão recorrido julgou a controvérsia em consonância com 
o entendimento jurisprudencial desta Corte Superior, segundo o qual, nas 
discussões acerca do recebimento de vantagens pecuniárias em que não houve 
negativa inequívoca do próprio direito reclamado, tem-se relação de natureza 
sucessiva. Desse modo, a prescrição apenas alcança as parcelas vencidas 
anteriormente aos cinco anos que precedem o ajuizamento da ação. Aplicação 
da Súmula 83/STJ.

4. Tendo o acórdão recorrido erigido entendimento sobre 
direito local, é vedada a sua reapreciação na sede do recurso especial. 
Inteligência, por analogia, da Súmula 280/STF.

5. A controvérsia relativa ao preenchimento dos requisitos para a 
aquisição do direito pleiteado foi dirimida à luz da apreciação dos elementos 
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fático-probatórios acostados nos autos, o que torna inviável a reforma do 
entendimento firmado pelo Tribunal de origem, em face da vedação contida na 
Súmula 7/STJ.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1.396.234/MS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 26/9/2011).

Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0131141-6 REsp 1.682.970 / SP

Números Origem:  10148032120148260053  20150000143743

PAUTA: 26/09/2017 JULGADO: 03/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : RICARDO LUIZ HIDEKI NISHIZAKI E OUTRO(S) - SP180163 
RECORRIDO : BME DELIVERY TRANSPORTES EIRELI - ME 
ADVOGADOS : IGOR HENRY BICUDO  - SP222546 

 RAFAEL BUZZO DE MATOS  - SP220958 
 VINICIUS DE MELO MORAIS  - SP273217 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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